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EDITAL CONVOCATORIO 
PREGAO ELETRONICO N. 2025.02.11.1 

12 Parte: PREAMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UMARI sito & Rua 03 de Agosto, 200, Centro, Umari/CE, por intermédio do 
Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio designados pela Portaria n. 2025.01.17.001, de 17 de janeiro de 
2025, torna publico, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados sera realizada 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO, do tipo MENOR PRECO (LOTE UNICO) que sera regida 
pela Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n. 123, de 14 
de dezembro de 2008, assim como as exigéncias estabelecidas neste Edital. A presente licitagao sera no site 
https://blicompras.com. 

2 Parte: DAS CLAUSULAS EDITALICIAS 

1.0 DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de servicos especializados na locação de maquinário 
agricola destinado ao preparo e corte de áreas de produção junto aos agricultores familiares cadastrados na 
Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Agrario de Umari/CE, conforme anexos, partes 
integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. 0 edital esta disponivel gratuitamente nos sitios: 
www.licitacoes.tce.ce.gov.br, www.bllcompras.com e www.umari.ce.gov.br 
2.2. O certame sera realizado no enderego eletronico: 
www.bllcompras.com 
2.3. Os trémites deste certame licitatorio serão conduzidos pelo Pregoeiro do Municipio, juntamente com sua 
Equipe de Apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME 
3.1- INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14 de fevereiro de 2025, às 9h00min. 
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06 de margo de 2025, as 9h00min. 
3.3 - INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: 06 de margo de 2025, às 9h30min. 
3.4. REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referéncias de tempo utilizadas pelo sistema sera observado o 
horário de Brasilia/DF. 
3.5. Na hipotese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Umari está localizada na Rua 03 de Agosto, 200, Centro - CEP: 63.310-000 — 
Umari/CE - Fone: (88) 3578-1161. 

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá & conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo: 

[ Órgão | Unid. Org. 3 — = Elemento de Despesa 
= a v ) 3.3.90.39.00 
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6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO SE 

6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema 

bllcompras.com. 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste 

edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida 

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de Licitações 

do Brasil, pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades 

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades 

simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, 

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas 

as condições da legislação em vigor e deste edital. 

6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea 

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado. 

6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes 

exigências: 

6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado; 

6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 

licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 

6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 

6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 

consórcio, subscrito pelos consorciados; 

6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser 

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 

apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 

originou o contrato. 

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n. 11.488/2007, como critério de 

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n. 123/2006, em seu Capítulo V - DO 

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PUBLICAS. 

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema 

blicompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n. 123/2006. 

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 

6.8. Não poderão disputar esta licitação: 

6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica; 

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsével pela elaboragao do projeto basico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direilo a voto, responsavel técnico ou subcontratado; 

6.8.4. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em 

decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

6.8.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, economica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe função na licitagéo ou 
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atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha- 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1°, do art. 9º, da Lei Federal n.14.133/2021. 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do 
Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando 
convocados. 
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a 
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 
necessariamente o seguinte: 
a) Indicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto 
no ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 

7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz 
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n. 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 
da Lei n. 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponível no sistema eletrônico bllcompras.com. 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com) 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horá%elx 
de abertura da sess&o pública. 
7.5.1. A desisténcia de proposta somente podera ocorrer até o horario de abertura da sessão publica (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, $ 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022 c/c entendimento 
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n. 2132/2021). 
7.6. Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagéo entre as propostas apresentadas, 
0 que somente ocorrera apos a fase de envio de lances. 
7.7. Sera vedada a identificagéo do licitante. 
7.8. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentagao de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 
trabalhistas, tributérios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
itens/prestagéo de servico. 
7.10. Os pregos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fara as devidas verificagdes, avaliando a aceitabilidade 
destas. Caso ocorra alguma desclassificagao, esta devera ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2. Os pregos deverao ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitarios e 
globais. 
8.3. O sistema ordenaré automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participardo da etapa de lances. 
8.4. Na elaboragéo da proposta inicial, o preço cotado podera ultrapassar o limite maximo discriminado no 
Anexo | - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de 
lances, o lance final devera atingir prego igual ou inferior ao limite méaximo estipulado pela Administragéo e, 
caso o lote cotado seja composto de itens, o prego unitario destes devera ser igual ou inferior aos limites 
previstos para cada item no Termo de Referéncia 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor prego 
devera reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite méximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | - 
Termo de Referéncia. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando néo forem atribuidos 
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.5.1 Serdo também desclassificadas as propostas que: 
8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas, 
vagas ou que apresentarem irregularidades insanaveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se 
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributérios; ou que 
contenha pregos excessivos ou manifestamente inexequiveis, pregos unitarios simbólicos, pregos irrisórios ou 
com valor zero e ainda, pregos ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha 
identificação do licitante. 
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus precos unitarios 
e total dos itens superiores aos pregos no Anexo | (Termo de Referéncia). 
8.6. A não desclassificagéo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a 
efeito na fase de aceitagéo. 
8.7. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 
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9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dara inicio & etapa competitiva no horario previsto no subitem 3.3, quando, então, os 
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletronico. 
9.2. A disputa sera realizada por lote, sendo os pregos registrados na ata da sess&o, quando, para efeito de 
lances, sera considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital 
Convocatdrio, quanto ao prego global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios 
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor prego devera reduzi-lo a um valor igual ou inferior 
ao limite maximo previsto pela Administragao, junto ao Anexo | - Termo de Referéncia. 
9.2.2. Oslicitantes poderéo ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda 
que este seja maior que o menor lance ja ofertado por outro licitante. 
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só podera haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. Durante a sesséo pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificara o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconex&o entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessivel & recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem 
prejuizos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexéo do sistema eletrdnico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sesséo publica sera suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte  quatro) horas apos 
a comunicag&o do fato aos participantes, no sitio eletronico utilizado para a divulgagao. 
9.4.2. Cabera ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservéncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexo da parte do proprio licitante. 
9.5. 0 modo de disputa adotado para este certame será o “ABERTO E FECHADO”, nos termos do Art. 56, da 
Lei Federal n. 14.133/2021, do art. 22, inciso |i e do art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sess&o publica terá duragéo de 15 (quinze) minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhara o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
sera automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrira 
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% 
(dez por cento) superior aquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que sera 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante podera optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 

9.5.4. Na auséncia de, no minimo, 3 (trés) ofertas nas condigdes de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o maximo de 3 (trés), poderão oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que sera sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenara e divulgaré os lances, conforme 
disposto no § 2° do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) podera negociar condigdes mais vantajosas com o 
primeiro colocado, conforme previsão do art. 61, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificara, em coluna propria, as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo & comparagéo com os valores da primeira colocada, se esta for 
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9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
9.10. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, seré realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

10.0 DA NEGOCIAGAO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletronicos da sessao publica, o(a) Pregoeiro(a) podera negociar 
condigdes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do art. 61, da Lei Federal n. 
14.133/2021. 
10.2. Na hipétese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do prego máximo definido para a 
contratagéo, o(a) pregoeiro(a) podera negociar condicdes mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento, nos termos do art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderé ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociagéo, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do prego méaximo definido para a contratação, a negociagao podera ser feita com os demais 
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificagao estabelecida 
no $ 2° do art. 22, ou, em caso de propostas intermediérias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2022. 
10.5. Concluida a negociago, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 

10.6. O(A) pregoeiro(a) solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociagao 
realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados. 
10.7. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitagéo 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de pregos final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema, 
no sitio eletrénico http://blicompras.com, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretara a 
desclassificagéo do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada 
a ordem de classificagéo, sem prejuizo da sangao prevista no art. 156, inciso Ill, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
10.9. Após a negociagéo do prego, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11.0 DA APRESENTACAO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS) 
11.1. A proposta final deveré ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletronica, com os pregos 
ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo Il (Modelo de proposta de pregos) deste edital, assinada 
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com 
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as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviªçef = 
e demais informagdes relativas ao produto/servigo ofertado. 
11.2- Juntamente com a proposta de pregos a licitante devera apresentar a prova de garantia da mesma, 
no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratago, nos termos do 
Artigo 58 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2.1 - Alicitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
1) caução em dinheiro ou em títulos da divida publica emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidagéo e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
1) seguro-garantia; 
I1l) fianga bancéria emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo 
Banco Central do Brasil; 
IV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
11.2.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante devera apresentar o comprovante de DEPOSITO 
BANCARIO, (com a identificação do depositante/iicitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de 
UmarilCE, Conta Corrente n. 28020-8, Agéncia n. 0547-9 - Banco do Brasil, sendo que depésitos efetuados 
em caixas de autoatendimento, só serao validados após sua compensagéo. 
11.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante devera fazer a comprovagéo da apolice 
ou de documento habil expedido pela seguradora, cuja vigéncia será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados 
a partir da data de realizag&o da disputa de pregos. 
11.24 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fianga bancaria, o licitante devera anexar junto a 
plataforma eletronica o documento fornecido pela instituição que a concede, do qual devera obrigatoriamente, 
constar: 

- Beneficirio: Prefeitura Municipal de Umari. 

- Objeto: Garantia da participação no PREGAO ELETRONICO n. 2025.02.11.1 
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Licitagéo. 
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 
11.3- A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
11.4 - Implicara execugéo do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratagéo. 
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
11.6. O licitante não podera cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo 
lote. 

11.7. Na cotação do prego unitario não sera admitido o fracionamento do centavo. 

11.8. Nos pregos propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes 
à entrega do objeto. 

11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executara (entregard) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozaré dos privilégios fiscais e previdenciarios pertinentes ao regime das cooperativas, 
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributério e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer 
outro agente econémico. 
11.10. Após a apresentagéo da proposta não cabera desisténcia, sob pena de aplicagdes de possiveis sanções 
administrativas, observado o devido processo legal 
11.11. Iniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificara se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende as condições de participagao no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n. 
14.133/2021, especialmente quanto & existéncia de sanção que impega a participagéo no certame ou a futura 
contratagéo, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https:/Awww. 
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
11.12. A consulta aos cadastros seré realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritario. 
11.13. Constatada a existéncia de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participag@o. 
11.14. Caso observada a inexisténcia de sanções impeditivas da participagao, seré iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de pregos finais. 
11.15. Para julgamento das propostas sera adotado o critério de MENOR PREGO (LOTE UNICO), observado 
o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referéncia que norteia a 
contratação, sempre buscando alcangar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas 
que: 
11.15.1. Contiverem vicios insanaveis e/ou condigdes ilegais; 
11.15.2. Nao obedecerem às especificages técnicas contidas no Termo de Referéncia; 
11.15.3. Apresentarem pregos manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do prego maximo 
definido para a contratação; 
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administrag&o; 
11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanavel. 
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administragéo, independentemente 
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de pregos 
emitido pela plataforma eletrénica. 
11.16. Sera considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orgado pela Administragéo, nos termos da Instrugao Normativa SEGES/ME n. 73/2022. 
11.17. A inexequibilidade, na hipétese de que trata o item anterior, só sera considerada apos diligéncia do(a) 
pregoeiro(a), que venha a comprovar: 
11.17.1. Que o prego de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.17.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.18. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletronica. 
11.20. Se a proposta de menor prego néo for aceitavel, o(a) pregoeiro(a) examinara a proposta subsequente, 
observada a ordem de classificagéo, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuragéo 
de uma proposta que atenda a este edital. 

12.0 DA FASE DE HABILITACAQ 
12.1. Os documentos de habilitagao exigidos consistem nos seguintes: 

- Habilitação Juridica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por agdes, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
©) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio; 

Rua 03 de Agosto n° 200 - Centro - UMARI/CE - CNPJ: 07.520.372/0001-98 - FONE: 8835781161



Prefeitura Municipal de Prefeitura Municipal de Umari 
Governo Municipal 

CNP3J nº 07.520.372/0001-98 
Trabolhonda juntes, waa»;w mois! 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
0 exigir; 

- Qualificação Técnica: 

e) Comprovagéo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentagéo de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado; 
e.1) Em sede de diligéncia, poderao ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o 
que esta sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 

- Reqularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ; 
9) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
h) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
k) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 
) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS; 
m) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

- Qualificação Econémico-financeira: 

n) Balango patrimonial, demonstragéo de resultado de exercicio e demais demonstragdes contabeis dos 2 (dois) 
últimos exercicios sociais; 
n.1) A documentag&o exigida acima estara restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas 
ha menos de dois anos; 
o) Certidão negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

- Declaragdes: 

p) Declaragéo de que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
q) Declaragéo emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° 
da Constituigao Federal; 
r) Declaração de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado 
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
s) Declaragéo de que atendem aos requisitos de habilitagéo, e que respondera pela veracidade das informagdes 
prestadas, na forma da lei. 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no proprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislação especifica, deverao ter sido emitidos ha, no maximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realizagéo da licitagéo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do 
órgão expedidor. 
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12.2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovagdes de inscrigoes:— — 
12.3. O(s) licitante(s) ~vencedor(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a 
plataforma eletronica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitagéo exigidos neste Edital, 
apos solicitagéo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletronico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser 
prorrogado, por igual periodo, nas situagdes elencadas no § 3° do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME 
N. 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitagao, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do art. 43, § 1°, da Lei Complementar 
n. 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da 
plataforma eletrénica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento 
a algum dos requisitos de habilitagéo, estipulados acima, acarretara na inabilitação/desclassificação do 
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de 
classificagéo, sem prejuizo da sanção prevista no art. 156, inciso Ill, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

13.0 DISPOSICOES SOBRE A APLICAGAO DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n. 11.488/2007, sera assegurado 
0 prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularizagdo do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispde a Lei Complementar n. 
123/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicara na 
decadéncia do direito, sem prejuizo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificagzo. 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACAO DO ATO CONVOCATORIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatério deverao ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (trés) dias úteis anteriores & data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
meio eletronico, no enderego licitacaoumari2017@hotmail.com, informando o número deste pregéo e o órgão 
interessado ou por meio da plataforma bllcompras.com. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e 
disponibilizar as informagdes para contato (enderego completo, telefone e e-mail). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, por meio de e-mail e pela plataforma 
eletronica aos interessados 
14.4. Até 3 (trés) dias Uteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa podera 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletronico, no endereco 
licitacaoumari2017@hotmail.com, informando o nimero deste pregao e o órgão interessado ou por meio da 
plataforma blicompras.com. 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatério, a decisão sera comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletronica. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnagdes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administragéo e os licitantes. 
14.7. Deferida a impugnagéo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realizagao do 
certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial. 
14.8. Não serdo conhecidas as impugnagdes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública. 
14.9. As impugnagdes e os pedidos de esclarecimentos néo suspendem os prazos previstos neste certame. 

Rua 03 de Agosto nº 200 - Centro - UMARI/CE - CNPJ: 07.520.372/0001-98 - FONE: 8835781161



et i QNTA Prefeitura Municipal de Umari 
lm Governo Municipal 

CNPJ nº 07.520.372/0001-98 “Fabalhande juntes, crescemes mois! 

%, 5 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos — 
do presente processo. 
14.10. A resposta & impugnação ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado por meio da plataforma 
eletronica, no prazo de até 3 (trés) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, & habilitagao ou inabilitação de licitantes, 
a anulação ou revogagao da licitagao observara o disposto no art. 165, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusdo, em campo préprio do sistema, quando sera concedido o prazo de 3 (trés) dias úteis para 
apresentagdo das razdes por escrito, exclusivamente por meio eletronico, através da plataforma 
blicompras.com. 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que comegara a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensaveis a defesa de seus interesses. 
15.3. Não serdo conhecidos os recursos intempestivos efou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
15.4. A auséncia de manifestagéo imediata do licitante quanto à intengao de recorrer importara na precluséo 
desse direito e o processo podera ser adjudicado ao licitante declarado vencedor. 
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidagéo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
15.6. O recurso sera dirigido & autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual podera 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trés) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma bllcompras.com. 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
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16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
16.2. Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Adverténcia; 
16.2.2. Multa; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitagéo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administragéo Publica; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 
órgãos de controle. 
16.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo méximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicagéo oficial. 
16.4.1. Para as infragdes previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 ¢ 16.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa sera de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderéo ser aplicadas, cumulativamente ou não, & penalidade de multa. 
16.6. Na aplicagao da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
(teis, contado da data de sua intimagéo. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposigao de 
penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no âmbito da Administrago Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos. 
16.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infragdes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo previsto no art. 
156, §5°, da Lei n. 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo, descrita no item 16.1.3.1., 
caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e & imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitagéo, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n. 73/2022. 
16.10. A apuragéo de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandaré a instaurag&o de processo de responsabilizagao 
aser conduzido por comiss&o composta por 2 (dois) ou mais servidores publicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliaré fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatério para, no 
prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagéo, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

16.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dies Uteis da aplicação das sangdes de adverténcia, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido & autoridade que tiver 
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proferido a deciséo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhara o recutão. —” 
com sua motivação a autoridade superior, que devera proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Cabera a apresentagéo de pedido de reconsideragao da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo méximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideragao terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicagdo das sangdes previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigagéo de 
reparação integral dos danos causados. 

17. DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGACAO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitagéo e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatério sera encaminhado & autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse publico decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentag&o escrita. 
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorréncias relevantes. 

18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A adjudicataria teré o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura 
do contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigagdes por ele assumidas, todas as condigdes exigidas para a habilitagéo na presente licitag&o. 
18.3. Será facultado à Administragéo, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
nao refirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificagéo, para a celebração do contrato nas condigdes propostas pelo 
licitante vencedor. 
18.4. Na hipétese de nenhum dos licitantes aceitar a contratagéo nos termos do item acima, a Administragéo, 
observados o valor estimado e sua eventual atualizagéo nos termos do edital, podera: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociagdo, na ordem de classificagdo, com vistas à 
obtenção de prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condigdes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatéria, quando frustrada a negociag&o de melhor condigao. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo caracterizara o descumprimento total da obrigagao 
assumida e o sujeitará às penalidades legalments estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1. Aregra transcrita acima não se aplicara aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1. 
18.6. Sera facultada & Administragéo a convocagéo dos demais licitantes classificados para a contratagéo de 
remanescente, em consequéncia de rescisdo contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos 
itens acima. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocagao para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
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18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitagéo, sera exigida da(s) proponente(s) vencedora s(;;i’i, B 
titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das 
modalidades previstas no art. 96 da Lei Federal n. 14.133/2021, & escolha da licitante vencedora: 
a) caugao em dinheiro ou titulos da divida piblica emitidos sob a forma escritura], mediante registro em sistema 
centralizado de liquidagao e custodia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores 
econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
b) seguro-garantia; 
) fianga bancéria emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo 
Banco Central do Brasil. 
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o deposito devera ser feito na 
agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n. 28020-8, Agéncia n. 0547-9. 
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 
a) seu prazo de validade devera corresponder ao periodo de vigéncia do contrato; 
b) a apdlice devera indicar o Municipio de Umari, Estado do Ceara, como beneficirio; 
c) não sera aceita apolice que contenha clausula contraria aos interesses do Municipio de Umari, Estado do 
Ceara. 
18.11. Se a opção for pela fianga bancária, esta devera ter: 
a) prazo de validade correspondente ao periodo de vigéncia do contrato; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidario, fara o pagamento ao Municipio de Umari, 
Estado do Ceará, independentemente de interpelagzo judicial, caso o afiangado não cumpra suas obrigagdes; 
0) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Codigo 
Civil Brasileiro; 
d) clausula que assegure a atualização do valor afiangado, de acordo com o previsto neste Edital. 
18.12. A garantia prestada pela contratada sera liberada ou restituida apos o término da vigéncia do contrato, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços 
foram realizados a contento. 
18.13. Se o valor da garantia for utiizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive indenização a 
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) 
dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Umari, Estado do Ceará. 
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município. 
18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses: 
1) o contratado der causa à rescisão do contrato; 
II) - outras hipóteses previstas no edital de licitação. 
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada. 
18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo Il - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias 
de vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá- 
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada; 
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19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de- 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAGAO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da 
plataforma eletrônica, na “sala virtual” onde acontecerá o certame: 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma 
de garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca vinculada de Umari, Estado do Ceará. 

20. DOS ANEXOS 
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO | - Termo de Referência 
ANEXO Il - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO Il - Modelos de Declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 

Umari/CE, 11 de fevereiro de 2025. 

Goredid Wilfido Lefte Filho 
lenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Agrário 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 2025.02.11.1 

1- OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1 - Contratação de serviços especializados na locação de maquinário agricola destinado ao preparo e corte 
de áreas de produção junto aos agricultores familiares cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura e 
Desenvolvimento Agrario de Umari/CE. 

2 - DA MODALIDADE DE LICITAGAO E DO CRITERIO DE JULGAMENTO 
2.1 - Para a aquisigao deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua 
forma ELETRONICA, a qual observara os preceitos de direito pablico e, em especial as disposigoes da Lei 
Federal n. 14.133/2021, ao que determina a Lei Complementar n. 123/2006, Lei Complementar n. 147/2014 e 
outras normas aplicaveis a espécie 
2.2 - Para o julgamento das propostas sera adotado o critério de MENOR PRECO (LOTE UNICO), observando 
todas as condições definidas no edital e seus anexos. 
2.3 A proposta final para o(s) lote(s) não podera conter item(ns) com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) 
pela administragéo, sob pena de desclassificagéo, independentemente do valor total do lote. 

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO 
3.1- A contratação de servigos especializados na locação de maquinario agricola destinados ao preparo e corte 
de áreas de produção junto aos agricultores familiares cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura e 
Desenvolvimento Agrario se justifica pela necessidade de proporcionar condições adequadas para o 
desenvolvimento das atividades agricolas dos pequenos produtores rurais do Municipio. 
Esses agricultores familiares muitas vezes não possuem acesso a equipamentos modernos e eficientes para 
realizar o preparo do solo e o corte das áreas de produção, o que impacta diretamente na produtividade e na 
qualidade dos produtos agricolas. Dessa forma, a contratação de servigos especializados na locação de 
maquinario agricola visa garantir que esses agricultores tenham acesso a equipamentos de qualidade, 
contribuindo para o aumento da produção e a melhoria das condigdes de trabalho no campo. 
Além disso, a utilização de maquinério agricola adequado também contribui para a preservação do meio 
ambiente, uma vez que permite a realizag&o de praticas agricolas mais sustentaveis e eficientes. Com a locagéo 
de equipamentos especializados, os agricultores familiares de Umari poderao realizar suas atividades de forma 
mais eficiente, reduzindo o impacto ambiental e promovendo o desenvolvimento sustentavel da agricultura local. 

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUGAO 
4.1 - - A contratação de servigos especializados na locação de maquinério agricola destinados ao preparo e 
corte de áreas de produgéo junto aos agricultores familiares cadastrados de Umari/CE não pode ser entregue 
de forma fracionada, garantindo assim a eficiéncia e a agilidade na prestagéo do servigo. A prestação dos 
servigos deve ser imediata após a contratagao, visando atender as necessidades dos agricultores de forma 
rapida e eficaz. Desta forma, a parceria entre a Prefeitura e os agricultores familiares sera fortalecida, 
contribuindo para o desenvolvimento da agricultora de local. 

5 - DA ESPECIFICAGAO, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO 
5.1 - A empresa a ser contratada, devera fornecer os servigos conforme descrição e limite maximo de valor 
especificados na planilha abaixo: 
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Lote Unico 
Item Especificagdo Unid. | Qtde. | Valor Unitario | Valor Total 

Locação de maquina agricola poténcia minima de 65CV, equipada 
com grade aradora, tipo Il com no minimo 16 discos, em perfeito 

1 |estado de uso manutengio preventiva, corretiva, | Hora | 1.000 R$ 242,20 | R$ 242.200,00 
operagao/motorista, locomogéo, óleo lubrificante e combustivel por 

ti conta da contratada 1 

Total | R$ 242.200,00 | 

5.2 - A máquina utilizada para execução dos servicos devera preencher todos os requisitos de seguranga 
contidos no Código Nacional de Transito, devendo ainda ser mantido, a maquina, em perfeito estado de conservação, funcionamento e higiene. 
5.3 - Somente serão computadas e pagas as horas efetivamente trabalhadas. 
5.4 - As despesas com funcionarios, alimentago, encargos trabalhistas, danos a terceiros, manutenção 
preventiva e corretiva (filtros, óleos lubrificantes, graxas, lampadas e reparos que eventualmente sejam ocasionados por operagdo inadequada e/ou falha de operagao) serão de responsabilidade da empresa 
vencedora. 
5.5 - Considera-se horas trabalhadas o periodo de tempo registrado entre o horério de apresentagéo do equipamento e de sua liberação pela Prefeitura, descontadas as horas destinadas às refeições e os periodos 
eventualmente gastos com a manutengzo do equipamento. As horas trabalhadas serão distribuidas conforme 
conveniéncia e necessidade da Administragao. 
5.6 - O equipamento devera estar em dia com o piano de manutengdo preventiva a fim de evitar paralisações 
nos servios solicitados. 
5.7 - O valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 242.200,00 (duzentos e quarenta e dois mil e 
duzentos reais), obtidos através da MEDIA cotados nas pesquisas de pregos realizadas pelo Departamento 
de Compras e Servigos do Municipio de Umari/CE. 
5.8 - Não serão aceitos para fins de contratagéo, precos unitarios superiores aos valores constantes no 
orgamento acima. 

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
6.1 - O inicio da execução do objeto sera após assinatura do contrato/ordem de serviço. 
6.2 - A contratada se obriga a executar os serviços no regime de execução indireta. 
6.3 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como 
a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade 
do objeto. 

7 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1 - Os produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a 
contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega 
aconteçam conforme necessidade da Administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da 
vigência contratual. 
7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e 
de qualificação econômico-financeira, dentro daqueies previstos nos arts. 66 a 69 da Lei Federal n. 14.133/21 
7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
7.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme o art. 96 e seguintes da Lei 
Federal n. 14.133/2021, estipulada em 5% do valor total da contratação. 
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual. 
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8 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO N 
8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei Federal n. 14,133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediantes 
simples apostila. 
8.3 - As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim. 
8.4 - O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adog&o de providéncias que devam 
ser cumpridas de imediato 
8.5 - A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133/2021. art. 117, caput). 
8.6 - O fiscal do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condigGes 
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao. 
8.6.1 - Ofiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas 
a execugdo do mesmo, com a descrição do que for necessario para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos 
observados. 
8.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito. 
8.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
Caso. 

8.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
8.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. 
8.8 - O fiscal do contrato verificara a manutenção das condigdes de habilitação da contratada, acompanhar o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagéo de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso necessário. 
8.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuara tempestivamente 
na solugéo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando 
ultrapassar a sua competéncia. 
8.9 - O gestor do contrato coordenara a atualizagéo do processo de acompanhamento e fiscalizagao do 
contrato, contendo todos os registros formais da execugéo no histérico de gerenciamento, a exemplo da ordem 
de servico/compra, do registro de ocorréncias, das alterações e das prorrogagdes contratuais, elaborando 
relatorio com vistas & verificagéo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
8.9.1 - O gestor do contrato acompanhara a manutengao das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagéo e do 
pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. 
8.9.2 - O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais, quanto ao 
cumprimento de obrigagdes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes. 
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8.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de — 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei Federal n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
8.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
8.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do 
contrato. 
8.11.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9 - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
9.1 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n. 14.133/2021, sendo que a prestação dos 
serviços de locação se dará dentro da carga horária estipulada neste Termo de Referência. 

10 - DO PAGAMENTO 
10.1 - Preço 
10.1.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 242.200,00 (duzentos e quarenta e dois mil e 
duzentos reais). 
10.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
10.2 - Forma de Pagamento 
10.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada. 
10.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10.3 - Prazo de Pagamento 
10.3.1 - O pagamento seré efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
10.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
10.4 - Condigdes de Pagamento 
10.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da contratagéo, 
conforme disposto neste instrumento. 
10.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
¢) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o periodo respectivo de execugéo do contrato; 
€) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis. 
10.4.3 - Havendo erro na apresentagéo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidação da 
despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovagdo da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante; 
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10.4.5 - Previamente à emisséo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragao devera realizar 
consulta para: 

a) verificar a manutenção das condigdes de habilitação exigidas na contratagao; 
b) identificar possivel razão que impega a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 
10.4.6 - Constatando-se a situação de imegularidade da contratada, seré providenciada sua notificagao, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante. 
10.4.7 - Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera 
comunicar aos 6rgéos responséveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia da 
contratada, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 
10.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescis&o do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
10.4.10 - Quando do pagamento, ser4 efetuada a retengéo tributaria prevista na legislação aplicavel. 
10.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente. 
10.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123, 
de 20086, ndo sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentago de comprovagéo, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11 - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
11.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro 
contrato; 

11.2 - Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas neste Termo de Referéncia, vinculado ao futuro 
contrato; 
11.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
11.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigagdes pela Contratada; 
11.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme art. 143, da Lei Federal n. 14.133/2021; 
11.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos neste Termo de Referéncia e no futuro Contrato; 
11.7 - Aplicar à Contratada as sangées previstas na lei e no futuro Contrato; 
11.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela Contratada; 
11.9 - Explicitamente emitir deciséo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas & execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 
11.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogagao por igual periodo, quando motivada; 
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11.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal n. 8.078/1990); 
12.2- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
12.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os combustiveis e derivados de petróleo nos quais se verificarem vicios, defeitos 
ou incorregdes resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
12.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administragao ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagéo ou o 
acompanhamento da execugéo contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
126 - Entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo 
conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da Unio: 3) certiddes que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidao de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
12.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não podera onerar o objeto do contrato; 
12.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo habil, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se 
verifique no local da execugéo do objeto contratual: 
12.9 - Paralisar, por determinagéo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros; 
1210 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas 
as condigdes exigidas para habilitação; 
12.11 - Cumprir, durante todo o perfodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021); 
12.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paréagrafo único, da Lei Federal 
n. 14.133/2021); 
12.13 - Guardar sigilo sobre todas as informagges obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 
12.14 - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do 
objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n. 
14.133/2021; 
12.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
seguranca da Contratante; 
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12.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
12.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
do futuro contrato; 
12.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
12.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
12.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

13- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa: 
13.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame; 
13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
€) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
13.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a contratação; 
13.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação; 
13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
13.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 2013; 
13.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1 - Advertência; 

13.2.2 - Multa; 
13.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
13.2.4 - Declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitagéo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. 
13.3 - Na aplicagao das sanções serão considerados: 
13.3.1 - A natureza e a gravidade da infragéo cometida; 
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Xeoy 13.3.2- As peculiaridades do caso concreto; 
= 13.3.3- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 ¢ 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
13.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4 13.1.5,13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa sera de 15% a 30% do valor do contrato. 
13.5 - As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 2 penalidade de multa. 
13.6 - Na aplicagéo da sanção de multa sera faculiada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimagéo. 
13.7 - Asangao de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1 1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta € indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1 5,13.1.6,13.1.7 ¢ 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 ¢ 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
13.9 - A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3.1,, caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n. 73, de 2022, 
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sangdes de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragao de processo de responsabilizagao 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores publicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliaré fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatério para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimag&o, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.11 - Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido à autoridade que tiver 
proferido a deciso recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhara o recurso 
com sua motivação & autoridade superior, que devera proferir sua decisão no prazo méximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.12 - Cabera a apresentagdo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo méximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
13.13 - O recurso e o pedido de reconsideragéo terão sfeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14 - A aplicação das sangdes previstas neste edital não exclui, em hipétese alguma, a obrigação de 
reparagéo integral dos danos causados. 
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14 - ORIGEM DOS RECURSOS 
14.1 - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto 
na seguinte Dotag&o Orgamentaria: 

Órgão | Unid. Org. — ProjetolAtividade | — —— ElementodeDespesa = 05 o | 20.122.0112.2.007.0000 — — . 3.3.90.39.00 

15 - DISPOSIGOES FINAIS 
15.1 - Este termo de referéncia visa atender as exigéncias legais para o procedimento licitatorio na modalidade 
Pregão em sua forma eletronica, conforme rege a Lei Federal n. 14.133/2021 e suas alteragdes, ficando por 
esse termo, proibido exigir clausulas ou condigdes que comprometam, restrinjam ou frustrem o carater 
competitivo e estabelegam preferencias ou destinagdes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer 
outra circunstancia impertinente ou irrelevante para sua especificagéo. 
15.2 - Poderé o Municipio de Umari/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniéncia 
administrativa e interesse publico, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
15.3 - O Municipio de Umari/CE, dever4 anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
15.4 - A anulação do Processo néo gera direito à indenizagéo, ressalvada o disposto no paragrafo tnico do art. 
71 da Lei Federal n. 14.133/21. 
15.5 - Após a fase de classificagéo das propostas, não cabe desisténcia da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administragzo. 
15.6 - Em caso de manifestag&o de desisténcia do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s) 
obrigagéo(Ges) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no art. 90, $ 
5°, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
15.7 - Salientamos que, se alguma situag&o, não prevista neste Instrumento, ocorrer, todas as consequéncias 
de sua existéncia serão regidas pela Lei Federal n. 14.133/2021. 

16 - DO FORO 
16.1 - Fica eleito o foro da Comarca vinculada de Umari/CE para dirimir os litigios que decorrerem da execução 
do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n 
14.133/21. 

Umari/CE, 11 de fevereiro de 2025. 

Wilfrido Leite Filho 
fdenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Agrário Agrário 
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ANEXO |l 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 
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PROPOSTA DE PREÇOS —— 
Ao Município de Umari/CE. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n. 
14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 
n. 2025.02.11.1. 

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, 
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que 
incidam direta ou indiretamente no valor dos combustiveis e derivados de petróleo cotados que venham a 
onerar o objeto desta contratação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo |, caso 
sejamos vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

Objeto: Contratação de serviços especializados na locação de maquinário agricola destinado ao preparo e 
corte de áreas de produção junto aos agricultores familiares cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura 
e Desenvolvimento Agrário de Umari/CE, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo: 

Lote Único 
Item Especificagao Unid. | Qtde. | Valor Unitario | Valor Total 

Locação de maquina agricola poténcia minima de 65CV, equipada 
com grade aradora, tipo Il com no minimo 16 discos, em perfeito 

1 |estado de uso manutengdo  preventiva, coretiva,| Hora | 1.000 
operaggo/motorista, locomogao, óleo lubrificante e combustivel por 
conta da contratada 

Total 

O valor total da propostaé de RS ........................ aaamA ). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 
Empresa: 

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: 

DADOS BANCARIOS 
BANCO: ..sn 
Agência: ....... 
Conta para depósi 
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Titular: ........ 
Data: .......... 

— — Assinatura do Proponente 
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ANEXO |ll 

MODELO DECLARAÇÕES 
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DECLARACOES 

PREGAO ELETRONICO N. 2025.02.11.1. 

Aempresa 

representante legal, o Sr(a 
,inscritano CNPJ (M.F.) sobon. ....... por intermédio do seu 

portador(a) da Carteira de identidade N. ........................ e CPF 
., DECLARA que: 

a) A proposta econdmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituigao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia 
Social, e jovem aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas; 

d) Atende aos requisitos de habilitagéo, e que respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na forma 
da lei. 

Local e data 

(Assina 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
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MINUTA DO CONTRATO N......l...... 

Contrato que entre si fazem o Município de Umari/CE, através da 
Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Agrário e 
AEMPIESA ..o, , para o fim que nele se declara. 

O MUNICIPIO DE UMARI, Estado do Ceara, pessoa juridica de direito publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.520.372/0001-98, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Agrario, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Gongalo Wilfrido Leite Filho, residente e domiciliado na Cidade de Umari/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado .. 
estabelecida na ... ., inscrita no CNPJ/MF sob o n. , neste ato representada por ... -..., portador(a) do CPF n. . .., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n. 2025.02.11.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n. 14,133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir, 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAGAO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregdo Eletronico n. 2025.02.11.1, de acordo de acordo com as normas gerais da Lei Federal n. 14.133, de 1° de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Gongalo Wilfrido Leite Filho, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Agrério. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1-O presente Instrumento tem por objeto a contratagao de servigos especializados na locação de maquinario agricola destinado ao preparo e corte de áreas de produção junto aos agricultores familiares cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Agrario de Umari/CE, na forma discriminada no quadro abaixo: 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 2.2.1. Termo de Referéncia; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.24. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA E PRORROGAGAO 
3.1 - O presente contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n. 14.1 33/2021, sendo que a prestagao 
dos servigos de locação se dara dentro da carga horéria estipulada no Termo de Referéncia. 
3.1.1- A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condigdes e os pregos permanecem vantajosos para a Administragéo, permitida a negociagdo com o 
contratado. 

CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUGAO E DE GESTAO CONTRATUAL 
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de concluséo, entrega, observagéo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, vinculado a este 
Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrao por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na seguinte Dotação Orgamentaria: 

—Órgão [ Unid.Or.| —— 
T T A 
CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 - Prego 
7.1.1- O valor total do contrato é de R$ .. T À 
7.1.2- No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da €Xecugao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, Seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagéo. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2.1- O pagamento será realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pela contratada. 
7.2.2 - Sera considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento. 

7.3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota FiscallFatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
7.4 - Condigdes de Pagamento 
74.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do objeto da contratagao, conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emisséo; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o periodo respectivo de execugao do contrato; 
€) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 
74.3 - Havendo erro na apresentagéo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidagéo da 
despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a após a comprovagdo da regularizagao da situação, não 
acarretando qualquer 6nus para a contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou & 
documentagéo mencionada no art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
7.4.5 - Previamente & emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração devera realizar 
consulta para; 

a) verificar a manutengéo das condigdes de habilitagéo exigidas na contratagéo; 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição- 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua Situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
747 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situagéo. 
7.4.10 - Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributéria prevista na legislação aplicavel. 
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serao retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123, de 
2006, não sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuides abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado & apresentago de comprovagao, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONOMICO- 
FINANCEIRO 
8.1 - Os pregos inicialmente contratados são fixos e ireajustéveis no prazo de um ano contado da data do 
orgamento estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os pregos iniciais poderéo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do IPCA (Indice de Pregos ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluidas após a ocorréncia da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4 - No caso de atraso ou não divulgagzo do indice de reajustamento, a contratante pagaré à contratada a 
importéncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente tão logo seja 
divulgado o indice definitivo. 
8.5 - Nas aferições finais, o indice uilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma n&o possa mais 
ser utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislagao em vigor. 
8.7 - Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsao do art. 136, da Lei Federal n. 14.133/2021 
8.9 - Podera ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada 
e a retribuicdo da Administração para a justa remuneração do forecimento, desde que objetivando o 
reestabelecimento do equilibrio econdmico-financiro inicial do contrato, na hipotese de sobrevirem fatos 
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execugéo 
do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econémica 
extraordinéria e extracontratual, nos termos do art 124, inciso I, alinea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio economico-financeiro devera ser formulado durante a 
vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogagao nos termos do art. 107 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condicdes estabelecidas no Termo de Referéncia, vinculado ao presente contrato; 
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigagdes pela Contratada; 9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme art. 1 43, da Lei Federal n. 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condigdes estabelecidos no Termo de Referéncia e no presente Contrato; 
9.7 - Aplicar & Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de obrigagdes pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1- A Administração tera o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogagao por igual periodo, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio economico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo méximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administrag&o não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cédigo de Defesa do 
Consumidor (Lei Federal n. 8.078/1990); 
10.2 - Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
0s motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovagao; 
10.3 - Atender às determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, I, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o 
acompanhamento da execugao contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar a0 setor responsével pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais; comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual 
10.9 - Paralisar, por determinagao da Contratante qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros; 10.10 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitação; 
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021); 
10.12 - Comprovar a reserva de ©argos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo tnico, da Lei Federal n. 14.133/2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 10.14 - Arcar com o énus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatério para o atendimento do objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei Federal n. 14.133/2021; 
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranga da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessérios, com habilitagéo e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendacdes de boa técnica e a legislação de regéncia; 
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protegéo de dados pessoais a que tenha acesso por forga da execução deste contrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observancia &s normas da legislação pertinente, cumprindo as determinagbes dos Poderes Públicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovagéo, quaisquer mudangas nos métodos executivos que fujam às especificades do memorial descritivo ou instrumento congénere; 
10.20 - Não permitir a utilizagéo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infragao administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento; 
11.1.2 - Salvo em decorréncia de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) N&o enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta qGuardo exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a atapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
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€) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; — 11.1.3 - Nao celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de prego, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragzo; 11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaragéo falsa durante o tramite; 
11.1.5 - Fraudar o processo; 
11.1.6 - Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: a) Agir em conluio ou em desconformidade com a fei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n. 12.846/2013; 
11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administragéo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatérios as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: 11.2.1 - Adverténcia; 
11.2.2 - Multa; 
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitagéo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto: 
11.3.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5-A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo méximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.12 ¢ 11.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do contrato. 

11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa ser4 de 15% a 
30% do valor do contrato. 
11.5 - As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou não, & penalidade de multa. 
11.6 - Na aplicagéo da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7 - Asangéo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsavel em decorréncia das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.13, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8- Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11 -1.6,11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sango de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo previsto no art. 
156, §5°, da Lei Federal n. 14.133/2021. 
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11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 111341, caracterizara o descumprimento total da obrigag&o assumida e o sujeitara as penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n. 73/2022. 
11.10 - A apuragéo de responsabilidade relacionada as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaragéo de inidoneidade para icitar ou contratar demandara a instaurago de processo de responsabilizagao aser conduzido por comiss&o composta por 2 (dois) ou mais servidores publicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatério para, no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.11 - Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sangbes de adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimag&o, o qual sera dirigido & autoridade que tiver proferido a deciséo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso com sua motivagéo & autoridade superior, que deverá proferir sua decis&o no prazo maximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12 - Cabera a apresentação de pedido de reconsideragéo da aplicação da sangéo de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimagéo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13 - O recurso e o pedido de reconsiderag&o tero efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14 - A aplicação das sangGes previstas neste instrumento não exclui, em hipétese alguma, a obrigagzo de reparação integral dos danos causados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei Federal n. 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato. 
12.6 - Na hipétese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficaré desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem de reinicio da 
execução ou o adimplemento pela Administragéo. 
12.7 - A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
12.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigagdes nele previstas; 
12.7.2 - multas moratorias e punitivas aplicadas pela Administrag&o à contratada; e 
12.7.3 - obrigagdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, nao adimplidas 
pelo contratado, quando couber. 
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12.8 - A modalidade seguro-garantia somente ser4 aceita se contemplar todos os eventos indicados no item - 12.7, observada a legislação que rege a matéria. 
12.9 - A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida, com correção monetaria. 
12.10 - Caso a opgéo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério competente. 12.11 - No caso de garantia na modalidade de fianca bancaria, devera ser emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil. 
12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado. 
12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 12.14.1- O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei n. 14.133/2021). 
12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da apdlice, sua caracterizagdo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigéncia, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos das regulamentagdes da Superintendéncia de Seguros Privados - SUSEP, 
12.15 - Extinguir-se-4 a garantia com a restituição da apólice, carta fianga ou autorizagao para a liberação de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as clausulas do contrato; 
12.16 - A garantia somente seré liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato. 
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderé a Administragéo optar pela extinção do contrato €, nesse caso, adotara as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execugéo contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual devera ser formalmente motivada nos presentes 
autos, as situagdes previstas no art. 137, da Lei Federal n. 14.133/2021, assegurados o contraditério e a ampla defesa, com observancia as previsdes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS e 14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposigdes contidas na Lei Federal n. 14.133/2021, e demais normas federais eplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicoes contidas na Lei Federal n. 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAGOES CONTRATUAIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei Federal n 14.133/2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem necessérios, até o limite de 25% (vinte & cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 15.3 - As alteragdes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 15.4 - Registros que não caracterizam alteragéo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n. 1 4.133/2021. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAGAO 
16.1 - Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Pablicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal n. 14.133/2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção a Lei n. 12.527/2011. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO FORO 
17.1 - O foro competente para dirimir qQuaisquer duvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca vinculada de Umari/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n. 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presenca das testemunhas abaixo, para que surta seus 
juridicos e legais efeitos. 

Umari/CE, .. 

Testemunhas 

1. 
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